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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
CAIXA  DE  PREVIDENCIA  DOS  FUNCIONARIOS  DO
BANCO DO BRASIL - PREVI 

ADVOGADOS : RICHARD FLOR - SP146837
ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA - SP128769
GISELE ALVES DE LIMA - SP336279
LAMIS BATISTA DIAS - SP348618
BRUNA CIRQUEIRA COSTA DE OLIVEIRA - SP472022
STEFANI JULIANE SILVA SOUSA ROCCO - SP489179

AGRAVADO : JULIO GUILHERME DE PAULA 
ADVOGADO : JORGE ROBERTO GARCIA - SP109425

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  do  recurso
especial,  por  deficiência  de  fundamentação do  apelo  extremo,
ante  a  ausência  de  indicação  precisa  dos  dispositivos  de  lei
federal  tidos por violados ou objeto de dissídio jurisprudencial,
com incidência da Súmula 284/STF.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preencheria
os requisitos de admissibilidade, por estar fundado em violação
de  lei  federal  e  em  divergência  jurisprudencial,  com  alegada
afronta  a  temas  repetitivos  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
relativos  à  recomposição de  reserva  matemática  em plano de
previdência complementar.
3. A agravada, regularmente intimada nos termos do art. 1.021, §
2º, do Código de Processo Civil, não apresentou impugnação.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
que não impugna de maneira específica, efetiva e pormenorizada
o  fundamento  da  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso especial — deficiência de fundamentação, pela ausência
de  indicação  dos  dispositivos  legais  federais  supostamente
violados  ou  objeto  de  dissídio,  com  aplicação  da  Súmula
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284/STF — pode ser  conhecido,  à luz do art.  1.021,  § 1º,  do
Código de Processo Civil e da Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
5. Reconhece-se a tempestividade do agravo interno, nos termos
do art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil.
6.  O  princípio  da  dialeticidade  recursal  exige  que  a  parte
agravante impugne de forma concreta, específica e detalhada os
fundamentos  da  decisão  agravada,  não  sendo  suficientes
alegações genéricas ou restritas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
7.  No caso,  a  decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso  especial  por  deficiência  de  fundamentação,  ante  a
ausência  de  indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  legais
federais  tidos por  violados ou objeto de dissídio,  circunstância
que atraiu a incidência da Súmula 284/STF.
8.  As  razões  do  agravo  interno  limitaram-se  a  afirmar
genericamente o cabimento do recurso especial  com base em
violação  de  lei  federal,  divergência  jurisprudencial  e  suposta
afronta  a  temas  repetitivos,  sem  enfrentar  o  específico
fundamento da decisão agravada relativo à falta de indicação dos
dispositivos  legais  federais,  o  que  configura  ausência  de
impugnação específica.
9.  A  inexistência  de  argumentos  capazes  de  infirmar  o
fundamento da decisão agravada, bem como a ausência de fatos
novos  ou  elementos  aptos  a  desconstituí-la,  impede  o
conhecimento do agravo interno,  à luz do art.  1.021,  § 1º,  do
Código de Processo Civil e da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso
especial, por deficiência de fundamentação do apelo extremo,
ante a ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei
federal tidos por violados ou objeto de dissídio jurisprudencial,
com incidência da . Súmula 284/STF

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial
preencheria os requisitos de admissibilidade, por estar fundado
em violação de lei federal e em divergência jurisprudencial, com
alegada afronta a temas repetitivos do Superior Tribunal de
Justiça relativos à recomposição de reserva matemática em
plano de previdência complementar.

3. A agravada, regularmente intimada nos termos do art. 1.021,
§ 2º, do Código de Processo Civil, não apresentou impugnação.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno que não impugna de maneira específica, efetiva e
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pormenorizada o fundamento da decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial — deficiência de fundamentação,
pela ausência de indicação dos dispositivos legais federais
supostamente violados ou objeto de dissídio, com aplicação da

 — pode ser conhecido, à luz do  §Súmula 284/STF  art. 1.021,
1º, do Código de Processo Civil e da . Súmula 182/STJ

III. Razões de decidir

5. Reconhece-se a tempestividade do agravo interno, nos
termos do  § 5º, do Código de Processo Civil. art. 1.003,

6. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte
agravante impugne de forma concreta, específica e detalhada os
fundamentos da decisão agravada, não sendo suficientes
alegações genéricas ou restritas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da . Súmula 182/STJ

7. No caso, a decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso especial por deficiência de fundamentação, ante a
ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos legais
federais tidos por violados ou objeto de dissídio, circunstância
que atraiu a incidência da . Súmula 284/STF

8. As razões do agravo interno limitaram-se a afirmar
genericamente o cabimento do recurso especial com base em
violação de lei federal, divergência jurisprudencial e suposta
afronta a temas repetitivos, sem enfrentar o específico
fundamento da decisão agravada relativo à falta de indicação
dos dispositivos legais federais, o que configura ausência de
impugnação específica.

9. A inexistência de argumentos capazes de infirmar o
fundamento da decisão agravada, bem como a ausência de
fatos novos ou elementos aptos a desconstituí-la, impede o
conhecimento do agravo interno, à luz do  § 1º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil e da . Súmula 182/STJ

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso
especial (e-STJ, fls. ).126/127

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 139).
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.  

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial nos
seguintes termos (e-STJ, fls. ):126/127

Por meio da análise do recurso de CAIXA DE PREVIDENCIA DOS
FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, verifica-se que
incide a , porquanto a parte recorrente deixou de Súmula n. 284/STF
indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido
violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça
recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando
a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da l
egislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF".
(AgInt no , Rel. Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.684.101/MA
Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido
de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal
acerca dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única
solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência
de fundamentação, nos termos da ”. (AgRg no Súmula 284/STF

, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, CorteREsp 1.346.588/DF
Especial, DJe de 17.3.2014.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no
, Rel. Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraARESP n. 1.611.260/RS

Turma, DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl no , REsp n. 1.675.932/PR
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4.5.2020;
AgInt no , Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 1.860.286/RO
Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no

, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, QuintaAREsp n. 1.541.707/MS
Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no , Rel. AREsp n. 1.433.038/SP
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14.8.2020;

, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,REsp n. 1.114.407/SP
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Primeira Seção, DJe de 18.12.2009; e AgRg no , EREsp n. 382.756/SC
Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17.12.2009.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do art. 21
Superior Tribunal de Justiça,    não conheço do recurso.

Observa-se que, no presente caso, a parte agravante não refutou tal
fundamento da decisão recorrida, limitando-se a alegar o seguinte (e-STJ, fls. 

):131/135

Contudo, não pode prevalecer o r. despacho agravado, vez que a
interposição do Recurso Especial foi fundamentada não apenas na
violação de lei federal, como também divergência jurisprudencial, a
qual foi expressamente demonstrada.

Com efeito, entendeu o d. juízo a quo por bem homologar os cálculos
da reserva pela metade, sem considerar o total devido a título de
reserva matemática, destacando-se que consoante vem decidindo o
C. STJ, na ausência do patrocinadora lide, o aporte deve ser feito
integralmente pelo participante ou, na sua recusa, que tenha direito à
metade da revisão, proporcional à metade do aporte que está sendo
feito ao plano previdenciário.

De forma a inclusive demonstrar o cabimento do presente Recurso
Especial na forma da letra “a” e “c” do inciso III da Constituição
Federal de 1988, destaca-se abaixo a clara divergência jurisprudencial
entre o v. acórdão recorrido e v. acórdão proferido por este C. STJ,
conforme e-STJ FLS.104/107.

Ademais, restou demonstrada às violações aos Temas 955 e 1021 do
STJ, conforme restou muito bem indicado ao e-STJ  Ora,FLS.101/103.
como definido no v. acórdão divergente, já foi devidamente
sedimentado pelos Temas 955 e 1021, ambos deste C. STJ, a
compreensão da necessidade do aporte da recomposição da reserva
matemática tanto pela cota patrocinadora como pela cota participante.

Neste sentido, consoante se infere das decisões de mérito, ficou
ressalvado o direito do recorrido, excepcionalmente, obter a revisão do
benefício com integração das verbas trabalhistas, desde que ocorra o
prévio e integral restabelecimento das reservas matemáticas ao plano
previdenciário.

Se é assim, reitera-se, para a correta apuração de valores do
benefício e recomposição da reserva matemática, há a necessidade,
expressamente condicionada pelos Temas supra mencionados,
quanto aos valores estritamente devidos ao Plano Previdenciário.

Aliás, a determinação está inclusive dentro dos parâmetros analisado
pela coisa julgada material, como se extrai da r. sentença de origem e
do v. acórdão de apelação, ora indicados na peça recursal: [...] 
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Resta claro que a parte recorrente não impugnou de maneira específica
e suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 ART. 1.021,
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.634.826/SP
 Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA57056156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:28
Código de Controle do Documento: c77c5ede-1478-4701-b3fa-19b7866f29a0
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : RICHARD FLOR - SP146837
ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA - SP128769
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LAMIS BATISTA DIAS - SP348618
BRUNA CIRQUEIRA COSTA DE OLIVEIRA - SP472022
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RECORRIDO : JULIO GUILHERME DE PAULA 
ADVOGADO : JORGE ROBERTO GARCIA - SP109425

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO
BRASIL - PREVI 

ADVOGADOS : RICHARD FLOR - SP146837
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ADRIANA DE CARVALHO VIEIRA - SP128769
GISELE ALVES DE LIMA - SP336279
LAMIS BATISTA DIAS - SP348618
BRUNA CIRQUEIRA COSTA DE OLIVEIRA - SP472022
STEFANI JULIANE SILVA SOUSA ROCCO - SP489179

AGRAVADO : JULIO GUILHERME DE PAULA 
ADVOGADO : JORGE ROBERTO GARCIA - SP109425

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57309649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:05:35
Código de Controle do Documento: ce2cc50f-6730-4bdd-81d7-04e016707c14


